
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 047 DE 18 DE SETEMBRO DE 2.013 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº 783/2010, QUE DISPÕE SOBRE TRATAMENTO DIFERENCIADO, SIMPLIFICADO E FAVORECIDO AO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, À MICROEMPRESA E A EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

Trata-se de Projeto de Lei Complementar de autoria do Prefeito Municipal que altera a Lei Complementar nº 783/2010, que dispõe sobre o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido ao microempreendedor individual à microempresa e à empresa de pequeno porte.

Da justificativa encaminhada autor do Projeto de Lei extrai-se a relevância da matéria, in verbis:

“Tem por objetivo a presente proposição alterar parcialmente a Lei Complementar nº783, de 09 de setembro de 2010, que dispõe sobre o tratamento diferenciado, simplificado e favorecido ao microempreendedor individual, as microempresas e empresas de pequeno porte.

Conforme Vossas Excelências poderão verificar, as alterações propostas visam atualizar referida lei, bem como revogar os arts. 56 a 74, que tratam do estímulo à inovação tecnológica, matéria que deve ser regulamentada por lei específica e autônoma, e não integrante apenas de um Capítulo de lei, como hoje ocorre, e que será objeto de nova proposição a ser enviada à esta Casa de Leis”.
Note-se que o Projeto de Lei Complementar visa alterar a Lei Complementar nº 783/2010.

Assim, trata-se de matéria de interesse local e de iniciativa do Prefeito Municipal já que dentre as suas disposições há algumas que criam atribuições aos órgãos da administração. 

Não se vislumbra ilegalidade, posto que a propositura não conflita com as normas federais que regem a matéria.

Em não havendo conflito com as normas federais que tratam da mesma matéria não há falar-se em nulidade da Lei por vício de competência, mesmo porque, como dito, a presente propositura visa o atendimento dos interesses locais e encontra respaldo na regra insculpida no artigo 30, I da Carta da República.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta o artigo 40, II, “a”, “d” e “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

Portanto, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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